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INTRODUÇÃO 

Apesar do desenvolvimento técnico-cien-

tífico-informacional nas últimas décadas na 

área da saúde, as infecções sexualmente trans-

missíveis (ISTs) ainda têm um expressivo im-

pacto negativo no cenário mundial e, por isso, 

demandam medidas e estratégias de saúde pú-

blica eficazes a fim de combatê-las. São trans-

mitidas, principalmente, por meio de contato 

sexual (oral, vaginal ou anal) sem o uso de pre-

servativo com um indivíduo que esteja infecta-

do. As ISTs podem ser causadas por bactérias, 

vírus ou outros microrganismos (SANTOS et 

al., 2015). 

Em 2016, a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) estimou uma incidência de 376,4 mi-

lhões de casos de ISTs curáveis em pessoas de 

15 a 49 anos de idade, dentre os quais destaca-

ram-se 127,2 milhões de casos de clamídia, 

86,9 milhões de casos de gonorreia e 6,3 mi-

lhões de casos de sífilis. Nas Américas, estima-

se 29,8 milhões de casos de clamídia, 13,8 

milhões de casos de gonorreia e 2 milhões de 

casos de sífilis (MIRANDA et al., 2021).  

No Brasil, somada às ISTs curáveis, men-

cionadas anteriormente, temos a infecção se-

xual transmissível pelo papilomavírus humano 

(HPV), que também configura uma problema-

tica de saúde pública. Em um estudo realizado 

em 26 capitais brasileiras e no Distrito Federal, 

que incluiu 6.387 mulheres com idade média de 

21,6 anos, identificou-se prevalência de HPV 

de 53,6% (CARVALHO et al., 2021). 

O manejo das ISTs parte da premissa do co-

nhecimento sobre a frequência dos agentes etio-

lógicos e das diferentes manifestações clínicas. 

Esses estudos de etiologia, componentes funda-

mentais e necessários da vigilância epidemioló-

gica das ISTs, devem ser realizados regular-

mente em cada região (BRASIL, 2022).  

O Sistema Único de Saúde (SUS) é definido 

como uma rede integrada de ações e serviços 

com objetivo de prover acesso ao direito cons-

titucional à saúde e o faz por meio de políticas 

públicas executadas pelos gestores federais, 

estaduais e municipais. Este sistema é organiza-

do com base em princípios e diretrizes: é des-

centralizado, regionalizado e hierarquizado. A 

hierarquização pressupõe níveis crescentes de 

complexidade nos serviços ofertados à popula-

ção. A porta de entrada é a Atenção Primária à 

Saúde, que agrega unidades que oferecem aten-

dimentos de baixa complexidade, focados em 

prevenção e promoção à saúde, sendo o pri-

meiro contato do indivíduo com o SUS (SAN-

TOS, 2017). 

A utilização do termo Atenção Primária à 

Saúde (APS) expressa comumente o entendi-

mento de uma atenção ambulatorial não es-

pecializada ofertada através de unidades de 

saúde de um sistema, que se caracteriza pelo 

desenvolvimento de conjunto bastante diversi-

ficado de atividades clínicas de baixa densidade 

tecnológica, o que inclui, em muitos países, 

como no Brasil, as atividades de saúde pública. 

É senso comum entender essas unidades como 

espaços onde se dá, ou deveria se dar, o pri-

meiro contato dos pacientes com o sistema e 

onde existe capacidade para a resolução de 

grande parte dos problemas de saúde por eles 

apresentados (LAVRAS, 2011).  

Dessa forma, é evidente a importância da 

APS quanto à promoção de saúde ao realizar 

diagnóstico, manejo clínico, tratamento e pre-

venção das ISTs. Por ser a porta de entrada do 

SUS, no dia a dia dos serviços de APS, os pro-

fissionais acolhem e atendem pessoas com 

queixas relacionadas a ISTs.  

Dentre as ISTs que podem ser diagnosti-

cadas e tratadas na APS, destacam-se as infec-

ções por clamídia, gonorreia e pelo HPV e a 

sífilis adquirida.  
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A Chlamydia trachomatis é a bactéria cau-

sadora da infecção sexualmente transmissível 

mais prevalente no mundo. A C. trachomatis é 

um patógeno intracelular obrigatório, classifi-

cado como coco gram-negativo, com um geno-

ma de aproximadamente um milhão de pares de 

bases e com capacidade de codificar mais de 

600 proteínas. Foram descritos 18 sorotipos dis-

tintos, sendo os responsáveis por infecções do 

trato genital os sorotipos D e K1 (VALLADÃO 

et al., 2011; KIGUEN et al., 2019).  

A infecção por gonococos, conhecida como 

gonorreia, também é uma IST tratável. Essa 

doença tem como agente etiológico a bactéria 

gram-negativa Neisseria gonorrhoeae, um mi-

crorganismo restrito aos seres humanos. Por se 

apresentar como uma infecção frequente, a N. 

gonorrhoeae evidencia uma extraordinária ca-

pacidade de desenvolver resistência a múltiplas 

classes de antibióticos, tornando-se um agente 

patológico de extrema importância e preocupa-

ção da saúde pública (ARAÚJO et al., 2021). 

A sífilis é uma IST curável e exclusiva do 

ser humano, causada pela bactéria Treponema 

pallidum. O T. pallidum tem forma de espiral 

(10 a 20 voltas), com cerca de 5-20 μm de 

comprimento e apenas 0,1 a 0,2 μm de espes-

sura. Não possui membrana celular e é protegi-

do por um envelope externo com três camadas 

ricas em moléculas de ácido N-acetil murâmico 

e N-acetil glucosamina. Apresenta flagelos que 

se iniciam na extremidade distal da bactéria e 

encontram-se junto à camada externa ao longo 

do eixo longitudinal. Pode apresentar várias 

manifestações clínicas e diferentes estágios 

(sífilis primária, secundária, latente e terciária). 

Nos estágios primário e secundário da infecção, 

a possibilidade de transmissão é maior (AVE-

LLEIRA et al., 2006; BRASIL, 2024). 

A IST causada pelo papilomavírus humano 

(HPV) da família Papilloma viridae é popular-

mente conhecida como crista de galo. Entre os 

mais de 100 tipos de HPV existentes, 36 subti-

pos desses vírus podem afetar as áreas genitais 

de ambos os sexos masculino e feminino cau-

sando lesões benignas, como verrugas genitais 

ou neoplasias como câncer no colo do útero 

(PANOBIANCO et al., 2013). 

O objetivo desse artigo é sistematizar as 

principais informações sobre as IST mais co-

muns no cenário da APS, constituindo um guia 

prático para profissionais de saúde que traba-

lham na linha de frente, destacando as estraté-

gias mais eficazes para lidar com essas infec-

ções. 

 

MÉTODO 

O presente estudo é uma revisão biblio-

gráfica sobre as ISTs de maior relevância epide-

miológica na população brasileira, bem como 

sobre seu tratamento e prevenção na atenção 

primária à saúde. 

A pesquisa foi realizada nos meses de abril 

e maio de 2024, nas bases de dados: Ministério 

da Saúde, SciELO, Google Acadêmico e Bi-

blioteca Virtual em Saúde. Os artigos e manuais 

incluídos na pesquisa foram publicados entre os 

anos de 1990 e 2023 e disponibilizados na ínte-

gra. Trabalhos incompletos e que não aborda-

ram o tema proposto foram excluídos. 

Após minuciosa leitura e coleta de dados, os 

resultados sobre as ISTs mais relevantes e pre-

valentes foram apresentados de forma descriti-

va e abordados por patologias, sendo elas: sífilis 

adquirida, papilomavírus humano (HPV), in-

fecção por gononocos e clamídia.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Clamídia 

De acordo com dados da Organização Mun-

dial de Saúde (OMS), coletados entre 2005 e 

2012, a prevalência global de infecção por 
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Chlamydia trachomatis (CT) em mulheres en-

tre 15-49 anos é da ordem de 4,2% (IC 95% = 

3,7-4,7%). Nos homens, a prevalência estimada 

foi de 2,7% (IC 95% = 2.0–3.6%). Em 2012 a 

incidência de novos casos de CT no mundo foi 

de 131 milhões de novos casos (LUCCHIARI 

& BOUÇAS, 2023). 

Pesquisas epidemiológicas de ISTs no Bra-

sil, realizadas com dados coletados de aten-

dimentos de mulheres que participaram de com-

sultas ginecológicas, de planejamento familiar 

e pré-natal em unidades de saúde, tiveram uma 

prevalência de 2,1-27,1% para infecções geni-

tais por C. trachomatis (MIRANDA et al., 

2021; LUCCHIARI & BOUÇAS, 2023).  

Quando ocorre a exposição à CT de uma 

pessoa por via sexual, dentro de alguns dias a 

várias semanas após a infecção, surge uma pe-

quena pápula ou vesícula evanescente em qual-

quer parte da genitália externa, ânus, reto ou 

outro local. A lesão pode sofrer ulceração; toda-

via, é de hábito passar despercebida, cicatrizan-

do em poucos dias (LUCCHIARI & BOUÇAS, 

2023). 

Os linfonodos inguinais, nos homens, são 

mais comumente afetados tanto acima quanto 

abaixo do ligamento de Poupart, e a pele quase 

invariavelmente ganha uma tonalidade purpú-

rea à proporção que os linfonodos supuram e, 

por fim, eliminam pus por meio de múltiplos 

tratos sinusais (LUCCHIARI & BOUÇAS, 

2023). 

Nas mulheres e nos homens homossexuais, 

os linfonodos perirretais são mais afetados, com 

proctite e corrimento anal mucopurulento e san-

guinolento. Durante o estágio de linfadenite ati-

va, verifica-se quase sempre o aparecimento de 

sintomas sistêmicos pronunciados, incluindo 

febre, cefaleia, meningismo, conjuntivite, erup-

ções cutâneas, náuseas, vômitos e artralgia. Ra-

ramente ocorre meningite, artrite ou pericardite 

(LUCCHIARI & BOUÇAS, 2023). 

O processo inflamatório crônico evolui para 

fibrose, obstrução linfática e estenose retal. A 

obstrução linfática pode resultar em elefantíase 

do pênis, escroto ou vulva. Já a proctite crônica 

de mulheres ou homens homossexuais pode re-

sultar em estenose retal progressiva, obstrução 

retossigmoide e formação de fístulas (LU-

CCHIARI & BOUÇAS, 2023). 

Para diagnóstico, podem ser utilizados cul-

tura, esfregaços ou sorologia. A técnica de re-

ferência para o diagnóstico deste agente é o 

cultivo, que possui especificidade de quase 

100%; no entanto, a sensibilidade não é muito 

boa. A sensibilidade deste método pode atingir 

um nível de cerca de 80-90% com meio de cul-

tura especializada e condições de cultura, pes-

soal especializado e, pelo menos, 72 horas (SU 

et al, 2011; HERKENHOFF et al., 2012; LU-

CCHIARI & BOUÇAS, 2023). 

Sobre o tratamento para infecção por clamí-

dia, o Ministério da Saúde (2022) recomenda: 

Azitromicina 500 mg, 2 comprimidos, via oral 

(VO), dose ou Doxiciclina 100 mg, VO, 2 vezes 

ao dia, por 7 dias, exceto para gestantes (BRA-

SIL, 2022). 

 

Gonorreia 

A infecção por gonococos é causada pela 

Neisseria gonorrhoea, uma bactéria diplococo 

gram-negativa. A maioria das pessoas infecta-

das é assintomática. Quando sintomática, a in-

fecção possui um período de incubação de 1 a 

10 dias após a contaminação. Os sintomas e 

sinais iniciam-se por um pródromo caracteri-

zado por parestesia e prurido intrauretral, asso-

ciado à disúria. Dois a três dias depois, surge 

fluxo uretral mucoso, que rapidamente se torna 

mucopurulento, com eliminação abundante e 

espontânea. As bordas do meato uretral ficam 

edemaciadas e a mucosa que a circunscreve 

apresenta-se eritematosa. No homem, a pele 

prepucial fica edemaciada, podendo apresentar 
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fimose inflamatória, onde se acumula secreção 

uretral. É nesta fase inicial (uretrite anterior 

aguda) que existe a possibilidade de um diag-

nóstico fácil, onde o médico deve intervir para 

evitar a evolução da infecção para uretra pos-

terior, trato urinário superior e outras partes 

mais distantes, como próstata, deferentes e 

epidídimos (MORRIS, 2023). 

Apesar da maioria das mulheres não rela-

tarem sintomas quando estão com gonorreia, é 

possível surgir dor e ardor ao urinar, inconti-

nência urinária, corrimento branco-amarelado e 

inflamação das glândulas de Bartholin. De 10 a 

20% das mulheres infectadas pelo gonococo 

têm complicações decorrentes da ascensão do 

microrganismo pelo endométrio (causando en-

dometrite), tubas uterinas (salpingite) e cavida-

de pélvica (doença inflamatória pélvica) (SIL-

VA & SILVA JÚNIOR, 2019; MORRIS, 2023) 

Infecções concomitantes por Chlamydia 

trachomatis ocorre em 35 a 50% das mulheres, 

gerando uma infecção gonocócica disseminada 

(IGD), que pode ocasionar pericardite, endocar-

dite, meningite e hepatite. O quadro clínico 

agudo na mulher cursa com a presença de um 

corrimento de grande intensidade amarelo-es-

verdeado com odor ativo, produzindo uma vul-

vovaginite aguda (PASSOS et al., 1990; FER-

NANDES et al., 2018; SILVA & SILVA 

JÚNIOR, 2019; MORRIS, 2023). 

Quanto ao tratamento, da infecção gono-

cócica não complicada, o tratamento consiste 

em Ceftriaxona 500 mg, IM, em dose única, 

mais Azitromicina 500 mg, 2 comprimidos, 

VO, dose única. Para infecção gonocócica dis-

seminada, o tratamento consiste em Ceftriaxona 

1 g IM ou IV ao dia, completando 7 dias de 

tratamento mais Azitromicina 500 mg, 2 com-

primidos, VO, dose única. Por fim, para conjun-

tivite gonocócica em adultos, a recomendação 

de tratamento é Ceftriaxona 1 g, IM, dose única 

(BRASIL, 2022). 

Se não for diagnosticada e tratada, a gonor-

reia pode evoluir para complicações sérias co-

mo: doença inflamatória pélvica (DIP), gravi-

dez ectópica, aborto, oftalmia neonatal, infer-

tilidade e infecção gonocócica disseminada.  

 

Sífilis adquirida 

No período de 2012 a junho de 2023, 

1.340.090 casos de sífilis adquirida foram no-

tificados no Sistema Nacional de Agravos de 

Notificação (SINAN), dos quais 50,0% ocorre-

ram na região Sudeste, 22,3% no Sul, 14,2% no 

Nordeste, 7,2% no Centro-Oeste e 6,3% no 

Norte (BRASIL, 2023). 

Em 2022, foram notificados 213.129 casos 

no Brasil. Observaram-se 101.909 (47,8%) ca-

sos na região Sudeste, 46.291 (21,7%) na região 

Sul, 32.084 (15,0%) na região Nordeste, 16.327 

(7,7%) na região Norte e 16.518 (7,8%) na re-

gião Centro-Oeste (BRASIL, 2023). 

A maioria das pessoas com sífilis é assim-

tomática, o que contribui para manter a cadeia 

de transmissão. Se não tratada, a doença pode 

evoluir para complicações sistêmicas graves, 

após vários anos da infecção inicial (HOOK, 

2015; PEELING et al., 2017; FREITAS et al., 

2021). Para orientar o tratamento e o segui-

mento clínico-laboratorial, a infecção sifilítica 

é dividida nos estágios sífilis recente (primária, 

secundária e latente recente) com um ano de 

evolução, e sífilis tardia (latente tardia e ter-

ciária), com mais de um ano (WORKOWSKI & 

BOLAN, 2015; FREITAS et al., 2021). 

- Sífilis primária: ferida, geralmente única, 

no local de entrada da bactéria (pênis, vulva, 

vagina, colo uterino, ânus, boca, ou outros lo-

cais da pele), denominada de “cancro”. Essa le-

são é rica em bactérias do Treponema pallli-

dum. Esse estágio pode durar entre duas e seis 

semanas (BRASIL, 2024). 

- Sífilis secundária: os sinais e sintomas 

surgem em média entre seis semanas e seis me-
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ses após a infecção, e duram em média entre 

quatro e 12 semanas. Podem ocorrer manchas 

no corpo, que geralmente não coçam, incluindo 

palmas das mãos e plantas dos pés, além de 

febre, mal-estar, dor de cabeça e ínguas pelo 

corpo (BRASIL, 2024). 

- Sífilis latente: período em que não se ob-

serva nenhum sinal ou sintoma clínico da sífilis. 

É dividida em sífilis latente recente (menos de 

dois anos de infecção) e sífilis latente tardia 

(mais de dois anos de infecção). A duração é 

variável, podendo ser interrompida pelo sur-

gimento de sinais e sintomas da forma secun-

dária ou terciária (BRASIL, 2024). 

- Sífilis terciária: pode surgir de dois a 40 

anos depois do início da infecção. Costuma 

apresentar sinais e sintomas, principalmente le-

sões cutâneas, ósseas, cardiovasculares e neuro-

lógicas, podendo levar à morte (BRASIL, 

2024). 

O diagnóstico de sífilis é complicado 

porque o T. Pallidum é um dos poucos agentes 

patogênicos de humanos que não podem ser 

cultivados em meio artificial. O diagnóstico 

laboratorial depende da sua fase de infecção. Os 

exames disponíveis se dividem basicamente em 

duas categorias: exames diretos e indiretos 

(LARSEN et al., 1995; SCHOLZ et al., 2023). 

Os exames diretos são aqueles que buscam 

encontrar a bactéria na amostra a ser analisada. 

As técnicas de diagnóstico direto são aplicáveis 

apenas no estágio inicial da infecção (sífilis 

primária e secundária), uma vez que as lesões 

dessas fases contêm um grande número de 

bactérias, especialmente o cancro. Atualmente, 

são utilizadas três técnicas principais: micros-

copia de campo escuro, imunofluorescência di-

reta e técnicas de amplificação genômica (AS-

LAZAR et al., 2002; SCHOLZ et al., 2023). 

Os exames indiretos são o método padrão 

para identificar a infecção assintomática e 

confirmar o diagnóstico clínico. Eles detectam 

o anticorpo produzido pelo próprio organismo 

após a infecção. Embora o tempo de surgimento 

dos anticorpos seja variável, na grande maioria 

dos casos, podem ser detectados a partir de dez 

dias do aparecimento da lesão primária. A 

sororreatividade está presente em todos os 

estágios da doença, mas não pode ser usada 

para distinguir entre os estágios. Esses testes 

podem ser divididos em dois grupos: os testes 

não treponêmicos, que são aqueles que detec-

tam anticorpos anticardiolipina, não sendo es-

pecíficos para os antígenos do T. pallidum; e os 

testes treponêmicos, que, por sua vez, detectam 

anticorpos específicos para os antígenos do T. 

pallidum (YI et al., 2019; SCHOLZ et al., 

2023). Os testes não treponêmicos mais comu-

mente utilizados são teste RPR (Rapid Reagin 

Test) e VDRL (Veneral Disease Research La-

boratory). Os anticorpos não treponêmicos 

aparecem de 4 a 8 semanas após a infecção. A 

serorreatividade está presente em 70% dos pa-

cientes duas semanas após a erupção de um 

cancro e em 100% dos pacientes com doença 

secundária e latente. Nenhum teste imunológico 

não treponêmico é reativo nas primeiras se-

manas de infecção (ROMANOWSKI, 1991; 

SCHOLZ et al., 2023). 

O tratamento da sífilis requer, primeira-

mente, o diagnóstico de qual fase da infecção o 

indivíduo se encontra. Após o diagnóstico, o 

Ministério da Saúde (2022) recomenda para 

sífilis primária, secundária e latente recente 

(com até um ano de evolução), Benzilpenicilina 

benzatina 2,4 milhões UI, IM, dose única (1,2 

milhão UI em cada glúteo). Para sífilis tardia, 

sífilis latente tardia (com mais de um ano de 

evolução) ou latente com duração ignorada e 

sífilis terciária, a recomendação é Benzilpe-

nicilina benzatina 2,4 milhões UI, IM, 1x/se-

mana (1,2 milhão UI em cada glúteo) por 3 se-

manas, com dose total equivalente a 7,2 mi-

lhões UI, IM. Para neurossífilis, o protocolo 
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consiste em Benzilpenicilina potássica/crista-

lina 18-24 milhões UI, 1x/ dia, IV, administrada 

em doses de 3-4 milhões UI, a cada 4 horas ou 

por infusão contínua, por 14 dias (BRASIL, 

2022). Todavia, há outras opções de medica-

mentos que podem ser usados para tratamento 

da sífilis, como é o caso da doxiciclina, eritro-

micina e ceftriaxona, porém, não possuem a 

mesma eficácia e somente devem ser indicados 

frente à impossibilidade absoluta do uso de 

penicilina. Nos protocolos atuais, indica-se rea-

lizar a dessensibilização dos pacientes alérgicos 

à penicilina para logo serem tratados com essa 

medicação (KLEIN et al., 2015; SCHOLZ et 

al., 2023). 

 

HPV 

As lesões clínicas se apresentam como ver-

rugas na região genital e no ânus (denominadas 

tecnicamente de condilomas acuminados e 

popularmente conhecidas como "crista de 

galo", "figueira" ou "cavalo de crista"). Podem 

ser únicas ou múltiplas, de tamanhos variáveis, 

achatadas ou papulosas (elevadas e sólidas). 

Em geral, são assintomáticas, mas podem cau-

sar coceira no local. Essas verrugas, geralmen-

te, são causadas por tipos de HPV não cance-

rígenos. As lesões subclínicas (não visíveis ao 

olho nu) podem ser encontradas nos mesmos 

locais das lesões clínicas e não apresentam 

sinal/sintoma. As lesões subclínicas podem ser 

causadas por tipos de HPV de baixo e de alto 

risco para desenvolver câncer. Podem acometer 

vulva, vagina, colo do útero, região perianal, 

ânus, pênis (geralmente na glande), bolsa 

escrotal e/ou região pubiana. Menos frequente-

mente, podem estar presentes em áreas extrage-

nitais, como conjuntivas, mucosa nasal, oral e 

laríngea (BRASIL, 2024). 

O diagnóstico das verrugas anogenitais é 

clínico. A biópsia para estudo histopatológico 

deve ser realizada quando há dúvida diag-

nóstica (suspeita de neoplasias ou outras doen-

ças), na presença de lesões atípicas ou que não 

respondem adequadamente aos tratamentos, e 

em lesões suspeitas ou muito volumosas em 

pessoas com imunodeficiências. No caso de 

mulheres com verrugas anogenitais, é neces-

sária a realização de um exame ginecológico 

que inclua a citologia cervical para rastrea-

mento do câncer de colo uterino e, na presença 

de alterações citológicas, colposcopia e biópsia, 

se necessário (SELLORS, 2004; CARVALHO 

et al., 2021). 

Vários tratamentos clínicos e cirúrgicos pa-

ra as verrugas anogenitais estão disponíveis, 

entre os quais os seguintes medicamentos admi-

nistrados pela via tópica: ácido tricloroacético 

de 60 a 80%; creme imiquimode a 5%; solução 

de podofilina de 10% a 25%; solução de podofi-

lotoxina a 0,5%; e creme de podofilotoxina a 

0,15%. Quanto à solução de podofilotoxina a 

0,5%, embora não esteja disponível no Brasil, 

nem pelo SUS, nem pela rede privada, ela deve 

ser destacada por seus benefícios. O tratamento 

com imiquimode ou podofilotoxina apresenta a 

comodidade da autoaplicação, embora necessi-

te de orientação e acompanhamento rigoroso 

devido à possibilidade de efeitos colaterais. Por 

sua vez, o ácido tricloroacético e a podofilina 

sempre devem ser aplicados pelo médico assis-

tente e, da mesma forma, com acompanhamen-

to rigoroso, pelos potenciais efeitos cáusticos. 

Existe consenso de que técnicas ablativas, co-

mo eletroterapia, crioterapia e laser, são alta-

mente eficazes no tratamento das verrugas ano-

genitais. No entanto, a base de evidências sobre 

a eficácia clínica e a relação custo-benefício dos 

tratamentos utilizados em verrugas anogenitais 

é limitada (CARVALHO et al., 2021). 

Além dos tratamentos mencionados acima, 

existe uma medida profilática para algumas ce-

pas do HPV, que é a vacinação. Vacinar-se 

contra o HPV é a medida mais eficaz de se 
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prevenir contra a infecção. A vacina é dis-

tribuída gratuitamente pelo SUS e é indicada 

para vítimas de abuso sexual de 9 a 14 anos 

(homens e mulheres) que não tenham tomado a 

vacina HPV ou estejam com esquema incom-

pleto administrar conforme a indicação da si-

tuação vacinal uma ou duas doses. Vítimas de 

abuso sexual de 15 a 45 anos (homens e um-

lheres) que não tenham tomado a vacina HPV 

ou estejam com esquema incompleto adminis-

trar conforme a indicação da situação vacinal 

completando três doses da vacina HPV (0,2,6 

meses). Meninas e meninos de 9 a 14 anos, com 

esquema de 2 doses. Adolescentes que recebe-

rem a primeira dose dessa vacina nessas idades 

poderão tomar a segunda dose mesmo se ultra-

passados os seis meses do intervalo preconiza-

do, para não perder a chance de completar o seu 

esquema. Mulheres e homens que vivem com 

HIV, transplantados de órgãos sólidos, de 

medula óssea ou pacientes oncológicos na faixa 

etária de 9 a 45 anos, com esquema de três doses 

(0,2,6 meses), independentemente da idade. A 

vacina não previne infecções por todos os tipos 

de HPV, mas é dirigida para os tipos mais fre-

quentes: 6, 11, 16 e 18 (BRASIL, 2024). 

A taxa de infecção pelo HPV (papiloma-

vírus humano) na genital atinge 54,4% das um-

lheres que já iniciaram a vida sexual e 41,6% 

dos homens. Os resultados são da pesquisa na-

cional sobre o tema, encomendada pelo Minis-

tério da Saúde e feita por meio do Programa de 

Apoio ao Desenvolvimento Institucional do 

SUS (Proadi-SUS). Os números referem-se à 

modalidade de alto risco da doença. O cenário 

reforça a importância da vacinação, política 

pública em que a pasta vem redobrando invés-

timentos desde o início da atual gestão (BRA-

SIL, 2023). 

 

 

 

Discussão 

A atenção primária à saúde (APS) é a porta 

de entrada para os serviços de saúde e de-

sempenha um papel crucial de prevenção, de-

tecção e manejo dessas doenças, incluindo 

gonorreia, sífilis, HPV e clamídia.  

Na prevenção, podemos citar a educação em 

saúde, já que a APS deve oferecer orientações 

sobre práticas sexuais seguras, uso de preserva-

tivos e redução de comportamentos de risco. A 

vacinação também é um importante item na 

prevenção contra HPV e é uma estratégia pre-

ventiva essencial para evitar infecções por tipos 

oncogênicos do vírus. A APS deve garantir o 

acesso à vacina e promover a adesão à vacina-

ção. Por fim, é importante oferecer testagem 

regular para ISTs em populações de risco e 

aconselhamento sobre prevenção e redução de 

riscos (BRASIL, 2022). 

Quanto ao diagnóstico, há a testagem de ro-

tina em que a APS deve oferecer testes para 

gonorreia, sífilis, clamídia e HPV, especialmen-

te em pacientes com sintomas ou fatores de 

risco, além do rastreamento. A triagem de 

infecções assintomáticas é importante, espe-

cialmente para mulheres grávidas (no caso da 

sífilis e clamídia), para evitar complicações pa-

ra a mãe e o feto. Além disso, também é rele-

vante a identificação precoce, o que permite 

intervenções oportunas e reduz o risco de 

transmissão (BRASIL, 2022). 

No protocolo de tratamento, a APS deve se-

guir protocolos atualizados para o tratamento de 

ISTs, incluindo a escolha adequada de antibió-

ticos para gonorreia, sífilis e clamídia (BRA-

SIL, 2022). O Ministério da Saúde recomenda 

que o tratamento concomitante, como Chla-

mydia trachomatis em pacientes com gonor-

reia, é essencial para garantir a eficácia da te-

rapia e prevenir a reinfecção (BRASIL, 2010). 

Ademais, o acompanhamento dos pacientes é 

fundamental para garantir a eficácia do trata-
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mento e detectar possíveis recaídas ou com-

plicações (BRASIL, 2022). 

A APS também deve oferecer apoio psicos-

social e aconselhamento para lidar com os 

aspectos emocionais e psicológicos relaciona-

dos a uma IST, além do contato de parceiros em 

que a APS deve orientar os pacientes sobre a 

importância de notificar parceiros sexuais para 

que eles também possam ser testados e tratados. 

Em casos mais complexos, como infecções 

resistentes a antibióticos ou complicações gra-

ves, a APS deve ter um sistema eficiente de 

referência para especialistas e, posteriormente, 

contrarreferência para continuidade do cuidado 

(BRASIL, 2022). 

A APS deve manter registros detalhados dos 

casos de ISTs para monitorar tendências e 

realizar vigilância epidemiológica. Além disso, 

algumas doenças são de notificação compulsó-

ria como sífilis. A sífilis adquirida foi incluída 

na Lista Nacional de Notificação Compulsória 

de Doenças, Agravos e Eventos em Saúde Pú-

blica, nos serviços de saúde pública e privada, 

conforme Portaria vigente do Ministério da 

Saúde (BRASIL, 2017). 

Em resumo, a APS é fundamental para pre-

venção, detecção e tratamento eficaz de ISTs, 

contribuindo para o controle dessas infecções 

na comunidade. Além disso, a APS pode pro-

mover a saúde sexual e reprodutiva de forma 

integral e acessível para todos os indivíduos. 

 

CONCLUSÃO 

As IST, por se tratar de doenças transmi-

tidas pela via sexual, são doenças cercadas de 

estigma e preconceito. As pessoas afetadas ten-

dem a demorar a buscar assistência à saúde, e, 

quando o fazem, têm receio de serem vítimas de 

preconceito e terem seu direito ao sigilo viola-

do. A demora no diagnóstico compromete a 

saúde da pessoa infectada e contribui para a 

disseminação das IST sem tratamento na popu-

lação.  

Os serviços de atenção primária são a porta 

de entrada dos cidadãos ao Sistema Único de 

Saúde e, por isso, são os cenários ideais para 

acolher e prover atendimento aos portadores de 

IST. 

A atenção primária à saúde pode promover 

informações na comunidade, atuando na pre-

venção e distribuição de insumos, como o pre-

servativo masculino, além de oferecer atendi-

mento médico para diagnóstico e tratamento 

para os casos captados, notificar os casos diag-

nosticados e realizar a busca ativa de parceiros 

sexuais.  

A formação de profissionais de saúde que 

saibam identificar situações de risco aumentado 

para pessoas contraírem uma IST e que estejam 

aptos a agir na comunidade, na educação em 

saúde e prevenção, rastreio, atendimento, diag-

nóstico e tratamento quebra a cadeia de trans-

missão destes agravos, previne danos maiores e 

até irreversíveis à saúde dos indivíduos e, con-

sequentemente, leva à redução do número de 

casos novos. Além disso, reduz o estigma e a 

discriminação por meio da informação e pro-

move o direito universal à saúde ao incluir no 

SUS pessoas que se encontravam marginali-

zadas. 
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